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V O T O

O JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO − RELATOR CONVOCADO: 1. Os apelantes Jorge Luiz de Aquino e André Henrique Crepaldi foram condenados pelo juízo da 5ª vara federal de Cuiabá (MT) pela prática dos crimes do art. 297, § 3º, II, e do art. 337-A, I, c/c art. 71 do Código Penal – CP, com penas de reclusão no regime semiaberto, e multa, porque eles, na qualidade de sócios-administradores da empresa Centro de Hematologia e Hemoterapia de Mato Grosso LTDA, omitiram remunerações pagas à empregada Silvana Alves da Silva com o fim de reduzir a contribuição previdenciária; e porque inseriram declarações falsas em sua CTPS e em outros documentos que devam produzir efeitos perante a Previdência Social, entre 12/09/2000 e 07/06/2004, em Cuiabá (sentença f. 382/395).

Do Crime do CP, art. 337-A – extinção da punibilidade
2. O crime de sonegação de contribuição previdenciária ocorre com supressão ou redução de contribuição social previdenciária e qualquer acessório, mediante as condutas previstas nos incisos do art. 337-A do Código Penal. 

Art. 337-A. Suprimir ou reduzir contribuição social previdenciária e qualquer acessório, mediante as seguintes condutas: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)
I - omitir de folha de pagamento da empresa ou de documento de informações previsto pela legislação previdenciária segurados empregado, empresário, trabalhador avulso ou trabalhador autônomo ou a este equiparado que lhe prestem serviços;
II - deixar de lançar mensalmente nos títulos próprios da contabilidade da empresa as quantias descontadas dos segurados ou as devidas pelo empregador ou pelo tomador de serviços; 

III - omitir, total ou parcialmente, receitas ou lucros auferidos, remunerações pagas ou creditadas e demais fatos geradores de contribuições sociais previdenciárias: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.

3. O § 1º do art. 337-A prevê a extinção da punibilidade se o agente, espontaneamente, declara e confessa as contribuições, importâncias ou valores e presta as informações devidas à previdência social, na forma definida em lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal. 
4. O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou o entendimento de que o pagamento integral do débito extingue a punibilidade ainda que efetuado após o recebimento da denúncia:
AGRAVO REGIMENTAL. CRIME DE SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 337-A DO CÓDIGO PENAL. PAGAMENTO PARCIAL DO DÉBITO. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO NO JUS PUNIENDI ESTATAL. PAGAMENTO DA INTEGRALIDADE. NECESSIDADE. DOLO ESPECÍFICO. DESNECESSIDADE. TESE DE ABSOLVIÇÃO. EXAME DA VIA DO RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. SÚMULA N.º 07/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Nos termos da jurisprudência consolidada deste Superior Tribunal de Justiça, apenas o pagamento integral do tributo devido tem repercussão na condenação imposta ao Réu. Assim, "Comprovado o pagamento integral dos débitos oriundos de sonegação fiscal, ainda que efetuado posteriormente ao recebimento da denúncia, mas anterior ao trânsito em julgado da sentença condenatória, extingue-se a punibilidade, independentemente de ter se iniciado a execução penal, nos termos do art. 9º, § 2º, da Lei 10.684/03." (HC 123.969/CE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 04/02/2010, DJe 08/03/2010.) 2. O crime de sonegação de contribuição previdenciária se consuma com prática de qualquer das condutas omissivas elecandas nos incisos I a III do art. 337-A, não sendo necessária a comprovação do especial fim de agir, tal qual ocorre em relação aos delitos de apropriação indébita de contribuição previdenciária, (art. 168-A do Código Penal) e sonegação tributária (art. 1.º, inciso I, da Lei n.º 8.137/90). 3. A tese de absolvição pelo fato de o Réu não ter concorrido para infração penal e pela existência de circunstâncias que isentem o Réu, afastadas pelo Tribunal de origem após o exame das provas dos autos, é inviável de ser apreciada por este Superior Tribunal de Justiça na via do recurso especial, em face do entendimento sufragado na Súmula n.º 07/STJ. 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 292.390/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 03/02/2014)

5. A 2ª Seção do TRF1ª Região possui igual entendimento:

PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FATO NOVO. QUITAÇÃO INTEGRAL DO DÉBITO. PROCEDÊNCIA. 1. Extingue a punibilidade dos crimes previstos nos arts. 1º e 2º da Lei 8.137/1990, e nos arts. 168-A e 337-A do Código Penal, "quando a pessoa jurídica relacionada com o agente efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, inclusive acessórios." (Lei 10.684/2003 - art. 9º, § 2º). 2. Na superveniência de fato novo, posterior à sentença condenatória, com aptidão para extinguir a pretensão punitiva - o requerente quitou o débito tributário objeto da NFLD 35.607.808-6, por cuja falta de recolhimento fora condenado -, impõe-se a acolhida do pedido revisional (art. 621, III - CPP), com a extinção da punibilidade. 3. Procedência da revisão criminal. A Seção julgou procedente a revisão criminal, à unanimidade. (RVCR 0046271-87.2009.4.01.0000, DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, TRF1 - SEGUNDA SEÇÃO, e-DJF1 DATA:28/02/2014 PAGINA:827.)

6. Os apelantes comprovam o pagamento integral das contribuições previdenciárias constituídas através da sentença trabalhista transitada em julgado no processo 02006.2004.00.23.00-0 e que foram a causa da propositura desta ação penal, relativas ao período de 09/2000 a 06/2004 (f.19/22, 511/539). O MPF não se opôs à extinção da punibilidade.
7. Há de se declarar extinta a punibilidade de Jorge Luiz de Aquino e André Henrique Crepaldi quanto aos fatos narrados na denúncia e tipificados no CP, art. 337-A, I.

Do crime do CP, art. 297, § 3º, II – absorção pelo art. 337-A

8. A Lei 9.983/2000 acrescentou ao art. 297 do CP (crime de falsificação de documento público) as seguintes figuras típicas previstas no § 3º, concernentes à inserção de informações falsas em documentos destinados a fazer prova perante a previdência social:
Art. 297 - Falsificar, no todo ou em parte, documento público, ou alterar documento público verdadeiro:

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa.
§ 3o Nas mesmas penas incorre quem insere ou faz inserir: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)
I - na folha de pagamento ou em documento de informações que seja destinado a fazer prova perante a previdência social, pessoa que não possua a qualidade de segurado obrigatório;
II - na Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado ou em documento que deva produzir efeito perante a previdência social, declaração falsa ou diversa da que deveria ter sido escrita; 
III - em documento contábil ou em qualquer outro documento relacionado com as obrigações da empresa perante a previdência social, declaração falsa ou diversa da que deveria ter constado. 

9. Esta 3ª Turma – TRF1 definiu que a prática dos delitos previstos no art. 297 do CP, como mero crime-meio para a consecução da sonegação de contribuição previdenciária, esgotando-se nela, sem mais potencialidade lesiva, implica em sua absorção pelo crime-fim, aplicando-se o princípio da consunção:
PENAL. PROCESSUAL PENAL. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. ART. 297, § 4º, DO CP. CRIME MEIO. SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 337-A DO CP. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. APLICABILIDADE. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA MANTIDA. 1. Há absorção do delito de falsum, previsto no § 4º do art. 297 do Código Penal, pelo de sonegação de contribuições previdenciárias, tipificado no art. 337-A do Código Penal, quando aquele teria servido de meio para a prática deste. 2. A potencialidade lesiva dos documentos falsos que serviram à suposta sonegação encerrou-se neste crime-fim, sendo incorreto falar em autonomia das potencialidades lesivas, mesmo porque, se assim fosse, o Enunciado n. 17 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça não teria aplicação, por cuidar de crimes que tutelam bens jurídicos distintos. (Precedente de Turma). 3. Esse entendimento também está assentado no parecer do Ministério Público Federal, o que reforça as razões de decidir. 4. Sentença mantida por seus próprios fundamentos. 5. Recurso de Apelação desprovido. A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso de apelação. (ACR 0031873-74.2015.4.01.3800, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 DATA: 27/03/2018)
PENAL. PROCESSUAL PENAL. NULIDADE DA SENTENÇA POR VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. NULIDADE REJEITADA. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. CP. ART. 297. CRIME MEIO. SONEGAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CP, ART. 337-A. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. DOSIMETRIA DA PENA. RECURSOS DE APELAÇÃO NÃO PROVIDOS. 1. Dispõe o princípio da Identidade Física do Juiz, previsto no art. 399, § 2º do Código de Processo Penal, o Magistrado que concluir a instrução em audiência deverá sentenciar o feito. No entanto, em razão da ausência de regras específicas, deve-se aplicar por analogia o disposto no art. 132 do Código de Processo Civil, vigente à época dos fatos, o qual traz exceções à aplicação do princípio da identidade física do Juiz, no caso de ausência motivada por convocação, licença, afastamento, promoção ou aposentadoria, devendo os autos passar ao sucessor do magistrado. 2. No sistema das nulidades previsto pelo Código de Processo Penal, orientado pelo princípio pas de nullité san grie, somente se proclama a nulidade de um ato processual quando houver efetiva demonstração de prejuízo à defesa, o que não ocorreu na hipótese dos autos. 3. A falsificação documental (omissão dos nomes dos empregados) operou tão somente como crime-meio para a prática do delito de sonegação de contribuições previdenciárias, sem mais potencialidade lesiva, incidindo, na espécie, o princípio da consunção ou absorção. Precedente desta Corte. 4.O STJ pacificou entendimento de que o auxílio-alimentação pago habitualmente e em pecúnia, há a incidência da contribuição previdenciária.Precedente do STJ. 5. Na espécie, encontra-se comprovado nos autos que os débitos a que se referem os Autos de Infração acostados aos autos geraram um prejuízo expressivo, ou seja, a conduta delituosa perpetrada denota reprovabilidade suficiente de modo a não reconhecer o caráter bagatelar do comportamento do Recorrente, podendo-se afirmar que ocorreu afetação do bem jurídico, e, portanto, não é cabível a aplicação do princípio da insignificância. 6. Demonstradas nos autos a materialidade, autoria e bem assim a vontade livre e consciente do Apelante de suprimir ou reduzir contribuições previdenciárias lesando a Seguridade Social. 7. Manutenção da r. sentença recorrida. 8. Recursos de Apelação não providos. A Turma, à unanimidade, negou provimento aos Recursos de Apelação. (ACR 0017245-90.2009.4.01.3800, DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:24/03/2017)
10. A instrução demonstrou de forma muito clara que a conduta dos apelantes destinou-se, unicamente, a servir como meio para a consumação da sonegação das contribuições relativas à empregada Silvana Alves da Silva, esgotando ali sua potencialidade lesiva, razão pela qual o falso é absorvido pelo segundo delito, não podendo ser punido sob pena de incorrer em bis in idem. Impõe-se a reforma da sentença para a sua absolvição.
11. Dou provimento à apelação dos réus Jorge Luiz de Aquino e André Henrique Crepaldi para declarar extinta sua punibilidade quanto aos fatos narrados na denúncia e tipificados no CP, art. 337-A, I (CP, art. 337-A, § 1º) e para absolvê-los da imputação de prática do delito previsto no CP, art. 297, § 3º, II, com fulcro no art. 386, III, do Código de Processo Penal.

É o voto.

Nº Lote: 2018136620 - 4_1 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 2008.36.00.006048-3/MT
Nº Lote: 2018136620 - 4_1 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 2008.36.00.006048-3/MT

[image: image1.jpg]